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RESUMO 

O presente trabalho promove uma abordagem geral sobre os aspectos da competência 

jurisdicional acerca dos seus critérios de fixação; além de tratar sobre a fixação da 

competência em ações civis públicos que envolvem danos ambientais. Nesse ponto, faz uma 

análise do conflito positivo de competência nº 144.922 – MG do STJ que envolveu o caso do 

rompimento da Barragem do Fundão em Mariana/MG, o qual foi suscitado pela empresa 

Samarco Mineração S.A. O método de pesquisa utilizado é o qualitativo, apoiando-se em 

técnicas de coleta de dados. O estudo foi desenvolvido a partir de pesquisas no ordenamento 

jurídico brasileiro, e na jurisprudência, sobretudo o do conflito de competência nº 144.922 – 

MG do STJ. 
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INTRODUÇÃO 

 

A competência é um dos primeiros pontos a ser analisado na propositura de uma ação, 

pois ela visa definir qual o juízo competente para o julgamento da mesma, ou seja, que 

efetivamente exercerá a função jurisdicional. As regras de competências são tratadas desde a 

Constituição Federal até Leis de Organização Judiciária, com o objetivo de distribuir a 

competência de cada juízo. Assim, se constitui como objetivo do presente resumo, analisar a 

fixação da competência em matéria de ação civil pública, principalmente, em especial quando 

se trata de dano ambiental que tem abrangência regional/nacional partindo do caso concreto 

do conflito de competência nº 144.922 – MG do STJ que envolveu o caso do rompimento da 

Barragem do Fundão em Mariana/MG, o qual foi suscitado pela empresa Samarco Mineração 

S.A. 

                                                           
1 Graduandas em Direito – UFRN/CERES/Caicó-RN. 



 

METODOLOGIA 

 

O método de pesquisa utilizado é o qualitativo, apoiando-se em técnicas de coleta de 

dados. O estudo foi desenvolvido a partir de pesquisas no ordenamento jurídico brasileiro, e 

na jurisprudência, sobretudo o do conflito de competência nº 144.922 – MG do STJ. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A competência é uma distribuição ou repartição do Poder Jurisdicional, que tem por 

finalidade definir a quantidade ou parcela da jurisdição que é atribuída a um juiz ou tribunal 

para o efetivo exercício de sua função jurisdicional. 

Da análise do art. 43 do CPC percebe-se que o Novo Código positiva o princípio da 

perpetuatio jurisdicionis, ou seja, a regra da perpetuação da jurisdição que é ressalvada 

apenas quando houver supressão do órgão judiciário ou alteração de sua competência 

absoluta. 

A distribuição da competência tanto é fixada na Constituição federal, quanto em lei 

infraconstitucionais, e inclusive nas Leis de Organização Judiciárias, e para isso observa-se 

certos critérios como competência material, ou seja, em razão da matéria, na qual leva em 

conta a natureza da causa; competência pessoal ou em razão da pessoa envolvida no litígio;  

competência em virtude do valor da causa, ou seja, a competência se define de acordo com o 

valor que se atribui à causa no momento da propositura da ação; competência funcional, ou 

seja, em razão da função ou hierarquia desempenhadas pelo órgão jurisdicional no processo;  

e competência territorial ou seja, as causas são distribuídas segundo a comodidade das partes 

ou pela facilidade do processo. 

Ao analisar os arts. 62 e 63 do NCPC percebe-se que os critérios material, pessoal e 

funcional são de competência absoluta, ou seja, não pode a competência ser modificada pelas 

partes, pois é determinada para atender o interesse público. Já, os critérios de valor da causa e 

territorial se referem à competência relativa, ou seja, aquela que, em regra, pode ser alterada 

pela vontade das partes, as quais podem alterar o regime legal caso disponham em contrário 

através da chamada cláusulas de eleição de foro. 

No que diz respeito, a fixação da competência em processos coletivos, em especial, na 

Lei de Ação Civil Pública que dispõe sobre a ação civil pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 



histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências; a mesma disciplina em seu artigo 2º 

que as ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo 

juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. Sendo, que, a propositura da 

ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que 

possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

Nos termos do art. 2º da Lei 7.347/85, o legislador atrelou dois critérios fixadores ou 

determinativos de competência, sendo o primeiro o local do fato - que conduz à chamada 

competência "relativa", prorrogável, porque fundada no critério território, estabelecida, 

geralmente, em função do interesse das partes; o outro - competência funcional - que leva à 

competência "absoluta", improrrogável e inderrogável, porque firmada em razões de ordem 

pública, em que se prioriza a higidez do próprio processo. 

Em um caso específico, que envolveu os danos ambientais causados pelo rompimento 

da barragem do Fundão em Mariana/MG a justiça deparou-se com uma situação de conflito 

positivo de competência suscitado pela empresa Samarco Mineração S.A. apontando como 

suscitados o Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG e o 

Juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG. 

Inicialmente, fica claro que a conexão entre as ações se mostra imperioso para o 

julgamento conjunto das ações, a fim de se obter uniformidade e coerência na prestação 

jurisdicional, corolário da segurança jurídica. No entanto, passasse-se a enfrentar a questão de 

qual o juízo competente para julgamento do caso. No caso, em tela os Ministros do Superior 

Tribunal posicionaram-se conforme o art. 109, I, da Constituição Federal, que por sua vez, 

define como regra geral, a competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, 

sendo, pois, de caráter absoluto. 

Ademais, a Súmula 150 do STJ dispõe que "compete à Justiça Federal decidir sobre a 

existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 

autarquias ou empresas públicas”. 

Nesse ponto, para fins de solução do conflito, há que se levar em conta, em primeiro 

lugar, que, nos termos do art. 2º, caput, da Lei 7.347, de 1985, a competência da ação civil 

pública é do local do dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a 

causa.  

Ao lado dessa diretriz normativa, compõe o microssistema do processo coletivo a 

regra do art. 93 do Código de Defesa do Consumidor – aplicável às ações reguladas pela Lei 

7.347/85 (art. 21) – a qual veicula importante vetor de definição da competência territorial 

para demandas de tal matiz.  



Assim, o Superior Tribunal de Justiça decidiu por declarar competente o juízo da 12ª 

Vara Federal da Secção Judiciária de Minas Gerais por possuir melhores condições de dirimir 

as controvérsias, decorrentes do acidente ambiental de Mariana, pois além de ser a Capital de 

um dos Estados mais atingidos pela tragédia, já tinha sob sua análise processos outros, 

visando não só a reparação ambiental stricto sensu, mas também a distribuição de água à 

população dos Municípios atingidos, entre outras providências, o que lhe propiciará, diante de 

uma visão macroscópica dos danos ocasionados pelo desastre ambiental do rompimento da 

barragem de Fundão e do conjunto de imposições judiciais já direcionadas à empresa 

Samarco, tomar medidas dotadas de mais efetividade, que não corram o risco de ser 

neutralizadas por outras decisões judiciais provenientes de juízos distintos, além de 

contemplar o maior número de atingidos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A fixação da competência deve ser analisada em uma visão sistêmica do ordenamento 

jurídico, pois a problemática de cada caso tem suas particularidades que interferem no 

microssistema a ser observado. No caso, notadamente no que diz respeito à tutela de 

interesses difusos e metaindividuais, deve ser analisada à luz do microssistema do processo 

coletivo, e buscar uma harmonização com a norma constitucional a fim de dirimir eventuais 

conflitos. 
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